
16 ª LEGISLATURA
1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ATA DA 33ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 04 DE SETEMBRO DE 2021

Às dezenove horas e cinquenta e sete minutos do dia quatro de outubro do ano de dois mil e
vinte um, iniciou-se a Trigésima Terceira Sessão Ordinária, da Primeira Sessão Legislativa, da
Décima Sexta Legislatura da Câmara Municipal de Vereadores de Imbituba, conduzida pelo
Presidente  Vereador  Humberto  Carlos  dos  Santos,  que  verificou  o  quórum  regimental,
registrando as presenças dos seguintes Vereadores: Bruno Pacheco da Costa, Eduardo Faustina
da Rosa, Gilberto Pereira, Humberto Carlos dos Santos, Leonir de Souza, Matheus Paladini
Pereira;  Michell  Nunes,  Roel  Antônio  Ruiz,  Rafael  Mello  da  Silva,  Renato  Carlos  de
Figueiredo,  Thiago da  Rosa  e  Valdir  Rodrigues  e  com a ausência justificada do Vereador
Deivid Rafael Aquino. Após a verificação do quórum regimental, e sob a proteção de Deus, o
Presidente  declarou  Aberta  a  Trigésima  Terceira  Sessão  Ordinária  e  solicitou  ao  Primeiro
Secretário, Vereador Michell Nunes, a leitura da Ata da Trigésima Segunda Sessão Ordinária,
da Primeira Sessão Legislativa, da Décima Sexta Legislatura realizada no dia vinte sete de
setembro do ano de dois mil e vinte um. Pela ordem, o Vereador Renato Carlos de Figueiredo
requereu a dispensa da leitura da Ata. Em discussão, não houve oradores e, em votação, o
requerimento verbal formulado pelo Vereador Renato Carlos de Figueiredo foi aprovado. Na
sequência, o Presidente colocou em votação a Ata da Trigésima Segunda Sessão Ordinária da
Primeira  Sessão  Legislativa,  da  Décima  Sexta  Legislatura,  sendo  a  mesma aprovada  sem
retificações. Dando continuidade à Sessão, o Presidente solicitou ao Secretário a leitura das
matérias  do  Grande  Expediente,  sendo  estes: Expedientes  do  Executivo  Municipal:
Mensagem  nº  099/2021  do  Executivo  Municipal  que  encaminha  o Projeto  de  Lei
Complementar nº 0506/2021, que dispõe sobre alteração e atualização da Lei Complementar
nº 3.943, de 10 de agosto de 2011, que institui o Fundo Municipal de Saneamento Básico e dá
outras  providências;  Mensagem  nº  098/2021  do  Executivo  Municipal  que  encaminha  o
Projeto de Lei nº 5.381/2021, que dispõe sobre alteração e atualização da Lei nº 4.906, de 09
de abril de 2018, que dispõe sobre a criação da Autarquia Municipal de Saneamento, e dá
outras  providencias;  Mensagem  nº  0100/2021  do  Executivo  Municipal  que  encaminha  o
Projeto de Lei nº 5.382/2021, que dispõe sobre a alteração da LDO/2021 e abertura de crédito
adicional especial para PMI no Orçamento de 2021, e dá outras providências; Mensagem nº
0101/2021  do  Executivo  Municipal  que  encaminha  o Projeto  de  Lei  Complementar nº
0507/2021, que atualiza, aprimora e cria disposições relacionadas ao controle social no âmbito
da  Política  Municipal  de  Saneamento  Básico  de  Imbituba,  e  dá  outras  providências;
Mensagem  nº  0103/2021  do  Executivo  Municipal  que  encaminha  o Projeto  de  Lei  nº
5.383/2021,  que dispõe sobre a gravação de áudio e vídeo de Processos Licitatórios e sua
transmissão ao vivo, por meio da internet no Portal da Transparência da PMI, e dá outras
providências;  Resposta  do  Executivo  Municipal  à  Indicação  nº  0119/2021  de  autoria  dos
Vereadores  Eduardo Faustina  da  Rosa;  Thiago da Rosa e  Walfredo Amorim; Resposta  do
Executivo  Municipal  à  Indicação  nº  0236/2021  de  autoria  do  Vereador  Thiago  da  Rosa;
Resposta do Executivo Municipal ao Requerimento nº 044/2021 de autoria dos Vereadores
Matheus Paladini Pereira,  Michell  Nunes e Rafael Mello da Silva; Resposta do Executivo
Municipal à Indicação nº 0251/2021 de autoria do Vereador Deivid Rafael Aquino; Resposta
do Executivo Municipal à Indicação nº 0308/2021 de autoria do Vereador Leonir de Souza;
Resposta do Executivo Municipal à Indicação nº 0303/2021 de autoria do Vereador Eduardo

Visto do Presidente Visto do Secretário Fls.:
131

Responsável



Faustina da Rosa; Resposta do Executivo Municipal à Indicação nº 0278/2021 de autoria dos
Vereadores Eduardo Bruno Pacheco da Costa, Renato Carlos de Figueiredo e Humberto Carlos
dos  Santos;  Resposta  do  Executivo  Municipal  à  Indicação  nº  0355/2021  de  autoria  do
Vereador Valdir Rodrigues; Resposta do Executivo Municipal à Indicação nº 0450/2021 de
autoria do Vereador Deivid Rafael Aquino e Resposta do Executivo Municipal à Indicação nº
0453/2021 de autoria dos Vereadores Michell Nunes e Rafael Mello da Silva. Expedientes do
Legislativo Municipal: Indicação nº 0452/2021 de autoria do Vereador Gilberto Pereira;
Indicação  nº  0454/2021  de  autoria  de  todos  os  Vereadores;  Indicações  nº  0455/2021,
0456/2021 e 0459/2021 de autoria do Vereador Bruno Pacheco da Costa; Indicações nº
0457/2021 e 0458/2021 de autoria do Vereador Thiago da Rosa; Indicação nº 0460/2021
de autoria do Vereador Roel  Antonio Ruiz;  Moção de Congratulação nº 012/2021 de
autoria do Vereador Deivid Rafael e Requerimento nº 053/2021 de autoria do Vereador
Matheus Paladini Pereira. Expedientes Externos: Ofício nº 051/2021 do Poder Judiciário
de Santa Catarina (TJSC) e Convite para Semana do Lixo Zero em Imbituba.  Dando
continuidade à Sessão, o Presidente deu início a homenagem da noite onde solicitou a leitura
da Moção de Congratulação nº 010/2021, que congratula o Policial Militar Adson Canto David
por Ato de Bravura, pois na terça-feira o PM ao passar pela Rua Duque de Caxias, identificou
visualmente um cidadão com mandado de prisão ativo. Com efeito, mesmo estando de folga,
não  hesitou  em  fazer  o  seu  trabalho  e  dar  voz  de  prisão  ao  referido  cidadão.  Após,  os
Vereadores Propositores da Moção Leonir de Souza e Thiago da Rosa fizeram a entrega do
Certificado  de  Congratulação  ao  policial.  Com  a  palavra,  o  Vereador  Propositor  da
homenagem Thiago da Rosa declarou que a comunidade se sente mais segura, com atitude
como esta do policial Adson. “Reconhecer a atitude dos policiais militares que, no exercício de
suas funções, não apenas põem em risco as suas vidas, como também atuam no cumprimento
da lei,” destacou o Vereador Thiago. Com a palavra, o Subcomandante da Guarnição Especial
de Imbituba, Major Marcelo Rodrigues, agradeceu a Câmara de Vereadores de Imbituba, pelo
reconhecimento  da  atuação  profissional  do  homenageado,  que  demonstra  a  relevância  da
atividade  de segurança pública para toda sociedade.  Após,  o  Presidente declarou aberta  a
Ordem do Dia, e solicitou a leitura do  Projeto de Lei nº 5.354/2021, que revoga o inciso
XVII,  do art.  2º da Lei nº 3.848, de 29 de dezembro de 2010. O Presidente consultou as
Comissões que se manifestaram favoráveis à tramitação do Projeto. Em discussão, o Vereador
Eduardo Faustina da Rosa disse que o Projeto é de autoria do Poder Executivo, que tem por
escopo suprimir uma viela que foi instituída dentro de uma propriedade particular.  Com a
palavra, o Vereador Gilberto Pereira disse que votará favorável à Proposição. Em votação, o
Projeto foi aprovado, por unanimidade, em primeira e segunda votação. Após, o Presidente
solicitou a leitura do Substitutivo Global ao Projeto de Lei nº 5.361/2021, que dispõe sobre
o  recebimento,  pelo  Município  de  Imbituba,  de  Projetos  de  engenharia  e  arquitetura  em
doação, sem ônus ou encargos, de pessoa física ou jurídica de direito privado, bem como da
Emenda e da Subemenda apresentadas ao Projeto. O Presidente consultou as Comissões que se
manifestaram favoráveis à tramitação da Emenda 001/2021 e da Subemenda 001/2021. Em
discussão  a  Subemenda  001/2021,  o  Vereador  Propositor  Michell  Nunes  declarou  que  o
objetivo da Subemenda é ampliar o Projeto para que mais pessoas possam fazer doações de
projetos de engenharia e arquitetura ao município. Com efeito, destacou que a forma como foi
redigida a parte final do Inciso III do art. 8º da Emenda 001/2021, que veda a doação por
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau inviabiliza o Projeto. Isto
porque é sabido que uma cidade como Imbituba, onde muitas pessoas trabalham nos Poderes
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Executivo e Legislativo, caso seja aprovado a Emenda 001/2021, a possibilidade de doadores
será  muito  restrita,  podendo  inviabilizar  o  Substitutivo.  Por  essa  razão,  o  objetivo  da
Subemenda é suprimir a parte final do inciso III do art.  8º da Emenda 001/2021, pois ele
prescreve a vedação ao recebimento de doações “por parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau”, o que, como já dito, inviabiliza o Substitutivo, no entender do
Vereador  Michell  Nunes.  Com  a  palavra,  o  Vereador  Gilberto  Pereira  parabenizou  os
Vereadores Propositores do Substitutivo Global, Michell Nunes e Matheus Willian Gelinski.
Com a palavra, o Vereador Matheus Paladini Pereira também declarou que a parte final do
Inciso III acrescido ao art. 8º restringe muito a doações de Projetos ao município, uma vez que
ele veda a doação por parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, o
que,  no  entender  também  do  Vereador  Matheus  inviabiliza  o  Projeto.  Com  a  palavra,  o
Vereador Eduardo Faustina da Rosa declarou que entende que nenhum Vereador é contrário ao
mérito do Substitutivo Global ao Projeto de Lei nº 5.361/2021. Todavia, a adição do Inciso III
ao  art.  8º  visa  proibir  que  agentes  políticos  ou  servidores  públicos  de  carreira  ou  seus
cônjuges,  além de  parentes  em linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade  até  o  terceiro  grau
obtenham vantagens, que nem sempre pode ser econômica, pois ela também pode vir de forma
política. E a redação do Inciso III ao parágrafo 8º seguiu a Sumula Vinculante 013 do Supremo
Tribunal Federal, que trata da Lei do Nepotismo, que veda a contratação para o exercício de
cargo em comissão ou de confiança de cônjuges,  parentes  em linha reta,  colateral  ou por
afinidade investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento na administração pública
direta  e indireta.  Portanto,  “o parecer  da CCJ vai ao encontro do princípio da moralidade
administrativa”.  Por  essa  razão,  o  Vereador  Eduardo  disse  que  votará  pela  rejeição  da
Subemenda apresentada  pelo Vereador  Michell,  onde solicitou aos  demais  Vereadores  que
também votassem pela rejeição da mesma.  Com a palavra,  o  Vereador  Bruno Pacheco da
Costa também comungou do mesmo entendimento do Vereador Eduardo, no sentido de se
adicionar o Inciso III ao parágrafo 8º do Substitutivo na integra, conforme proposto. Com a
palavra,  o Vereador Walfredo Amorim também parabenizou os Vereadores Propositores do
Substitutivo,  Michell  Nunes  e  Matheus  Willian  Gelinski.  Em  votação,  a  Subemenda  foi
aprovada,  por  maioria,  com votos  contrários  pela  rejeição  da  Subemenda  dos  Vereadores
Bruno Pacheco da Costa, Eduardo Faustina da Rosa, Lenoir de Souza e Walfredo Amorim.
Dando continuidade a deliberação, o Presidente consultou as Comissões que se manifestaram
favoráveis  à  tramitação  do  Substitutivo  Global  com  a  redação  alterada  pela  Subemenda
001/2021 a Emenda 001/2021. Em discussão o Substitutivo Global, os Vereadores Gilberto
Pereira,  Thiago  da  Rosa  e  Renato  Carlos  de  Figueiredo  parabenizaram  a  iniciativa  dos
Vereadores Propositores. Com a palavra, o Vereador Propositor Michell Nunes agradeceu os
demais Vereadores pela aprovação do Substitutivo Global ao Projeto de Lei nº 5.361/2021. Em
votação, o Substitutivo com a redação alterada pela Subemenda 001/2021 a Emenda 001/2021
foi aprovado, por unanimidade, em primeira e segunda votação. Após, o Presidente solicitou a
leitura  da  Moção  de  Repúdio  nº  011/2021  à  ANP –  Agência  Nacional  de  Petróleo  nº
011/2021, em razão do leilão na área localizada na Bacia de Pelotas. Em discussão, o Vereador
Propositor Bruno Pacheco da Costa declarou que a Moção vem ao encontro da Audiência
Pública realizada na Câmara, que tratou do leilão de lotes marítimos para extração de petróleo
e possivelmente outros  minérios  no Estado de Santa Catarina,  colocando em risco todo o
litoral catarinense, que tem no turismo e na pesca suas principais fontes de rendas. Não houve
a realização de estudos ambientais específicos para exploração na região, o que impede que
sejam avaliados os riscos da exploração no local. Com a palavra, o Vereador Valdir Rodrigues
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parabenizou a iniciativa dos Vereadores Propositores Bruno Pacheco da Costa e Leonir de
Souza. Com a palavra, o Vereador Eduardo Faustina da Rosa disse que votará pela aprovação
da Moção, onde ratificou suas palavras já proferidas na Audiência Pública, de que a ausência
de estudos ambientais específicos para exploração na região trará impactos sociais (sobretudo
no setor  pesqueiro  e  no  turismo)  e  legais.  Com a  palavra,  o  Vereador  Walfredo  Amorim
também demonstrou  toda  sua  indignação  com o  ato  da  ANP,  que  não está  respeitando  a
posição técnica do ICMbio e o parecer do IBAMA, que consideram os riscos da exploração de
petróleo nestes locais. Com a palavra, o Vereador Gilberto Pereira também demonstrou sua
indignação  com o ato,  que  irá  atingir  toda  sociedade  catarinense.  Em aparte,  o  Vereador
Eduardo  solicitou  que  o  Vereador  Gilberto  entrasse  em contato  com o  Deputado  Federal
Jorginho Mello para que ele possa intervir junto ao Governo Federal sobre este ato da ANP,
que irá prejudicar todo Estado de Santa Catarina. Com a palavra, o Vereador Propositor Leonir
de Souza disse que está orgulhoso da Câmara de Vereadores de Imbituba por ter aberto suas
portas, através da Audiência Publica, para debater o tema com a comunidade sobre este ato
desastroso da ANP – Agência Nacional do Petróleo. A seguir, o Presidente concedeu a palavra
a Presidente do Conselho Comunitário de Ibiraquera, Senhora Maria Aparecida Ferreira – a
Cidinha, presente na Sessão, que declarou que estar muito orgulhosa da CMI pela posição
adotada por todos os Vereadores contra o leilão de lotes marítimos para extração de petróleo e
possivelmente outros minérios no Estado de Santa Catarina, que, na sua opinião, irá prejudicar
todo o litoral catarinense, disse em voz alta e com muita emoção. Após, o Presidente repassou
a palavra ao Vice-Presidente, Thiago da Rosa, para se manifestar sobre o tema. Com a palavra,
o Vereador Humberto Carlos dos Santos agradeceu as palavras da líder comunitária sobre a
posição da CMI sobre o leilão de lotes marítimos para extração de petróleo e possivelmente
outros  minérios  no  Estado  de  Santa  Catarina,  bem como  conclamou  as  autoridades  para
intervirem sobre este ato irresponsável da ANP – Agência Nacional do Petróleo. Em votação, a
Moção  foi  aprovada,  por  unanimidade.  Após,  o  Presidente  solicitou  a  leitura  do
Requerimento nº Requerimento nº 050/2021  de autoria do Vereador Thiago da Rosa, que
requer licença para tratar de assuntos particulares, pelo período de 30 dias, iniciando-se em
05.10.2021, com retorno no dia 04.11.2021. Em discussão, o Vereador Thiago da Rosa disse
que sofre de uma doença degenerativa e que irá fazer um tratamento neste período. Com a
palavra, os Vereadores Eduardo Faustina da Rosa e Walfredo Amorim agradeceram o Vereador
Thiago da Rosa,  que mesmo se ausentando por problema de saúde,  irá  possibilitar  que o
Vereador  segundo suplente do PP Roel  Antônio Ruiz possa voltar  a  CMI.  Em votação,  o
Requerimento  foi  aprovado,  por  unanimidade.  Após,  o  Presidente  solicitou  a  leitura  do
Requerimento nº Requerimento nº 051/2021 de autoria do Vereador Leonir de Souza, que
requer licença para tratar de assuntos particulares, pelo período de 30 dias, iniciando-se em
15.10.2021,  com retorno no dia  14.11.2021.  Com a palavra,  o  Vereador  Leonir  disse  que
também irá fazer um tratamento de saúde neste período e que possibilitará que o primeiro
Suplente de seu partido Arrison Richelli Berkenbrok assuma neste período. Em votação, o
Requerimento  foi  aprovado,  por  unanimidade.  Após,  o  Presidente  solicitou  a  leitura  do
Requerimento nº Requerimento nº 052/2021  de autoria do Vereador Gilberto Pereira, que
requer licença para tratar de assuntos particulares, pelo período de 30 dias, iniciando-se em
15.10.2021,  com retorno  no  dia  14.11.2021.  Com a  palavra,  o  Vereador  Gilberto  Pereira
declarou que está passando por problemas de doença na família, o que lhe obriga a se ausentar
pelo período referido. Com a palavra, os Vereadores Walfredo Amorim e Eduardo Faustina da
Rosa desejaram melhoras a esposa do Vereador Gilberto, bem assim desejaram sucesso ao seu
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suplemente Vanderley, o qual irá assumir neste período de licença do Vereador Gilberto. Em
votação,  o  Requerimento  foi  aprovado,  por  unanimidade.  Finalizada  a  Ordem  do  Dia,  o
Presidente  abriu  espaço  para Explicações  Pessoais.  Com  a  palavra,  o  Vereador  Valdir
Rodrigues declarou que tem conhecimento que a Secretária de Turismo solicitou ao Executivo
Municipal  uma  área  próximo  a  Casa  do  Produtor  para  construção  da  sede  própria  da
Secretaria. Todavia, o Vereador Valdir entende que o terreno da Prefeitura próximo a Casa do
Produtor deve ser destinado exclusivamente para o Parque de Eventos Jorge Adelino Zanini.
Prosseguindo,  o  Vereador  Valdir  Rodrigues  solicitou  para  mostrar  um  vídeo  sobre  o
cruzamento próximo ao Supermercado Santos, em Vila Nova, onde solicitou a instalação de
um semáforo para resolver o problema de trânsito no local. Com a palavra, o Vereador Bruno
Pacheco da Costa também relatou o problema do trânsito no acesso norte do município, onde
solicitou a  abertura do Trevo da Cancha,  que também está  um caos,  segundo o Vereador
Bruno. Prosseguindo, o Vereador solicitou a revisão também por parte do DEMUTRAN da
sinalização do Trevo da Aguada e Village. Com a palavra, o  Vereador Matheus Paladini
Pereira agradeceu a resposta ao requerimento nº 044//2021 de sua autoria sobre locações de
imóveis pela administração pública municipal. O que trouxe surpresa negativa ao Vereador
Matheus, pois são 36 (trinta e seis) imóveis locados pela PMI, o que acarreta um pagamento
mensal de R$ 814.038, 56 (oitocentos e quatorze mil trinta e oito reais e cinquenta e seis
centavos),  sendo a Secretaria  de Saúde a  que mais gasta  com aluguéis no município.  Em
aparte, o Vereador Renato Carlos de Figueiredo, líder do Governo na Câmara, disse que há um
equívoco na informação prestada pela Secretaria de Administração do Município, uma vez que
o valor de R$ 814.038, 56 (oitocentos e quatorze mil trinta e oito reais e cinquenta e seis
centavos), é anual e não mensal como informado. Prosseguindo, o Vereador Matheus disse que
irá pedir uma nova documentação sobre os valores informados. Com a palavra, o  Vereador
Thiago da Rosa fez menção à resposta da Secretaria de Educação sobre a instalação de uma
escola profissionalizante no município, onde a Secretaria Rafaela disse que vai tentar fazer um
convênio com o Sistema S – Senai, Sesc e Sesi, que é o termo que define o conjunto de
organizações  das  entidades  corporativas  voltadas  para  o  treinamento  profissional.  Com  a
palavra, o Vereador Renato Carlos de Figueiredo respondeu que a Emenda Parlamentar da
Lagoa da Bomba foi remanejada para o Parque de Eventos Jorge Adelino Zanini, em virtude
da licença ambiental da revitalização da Lagoa da Bomba não estar pronta para execução do
Projeto. Por isso, a necessidade do remanejamento dos recursos da Emenda Parlamentar para o
Parque  de  Eventos  Jorge  Adelino  Zanini.  Não  havendo  mais  nada  a  tratar,  passou-se  ao
Momento da Presidência, onde o Presidente parabenizou os Vereadores pela aprovação do
Substitutivo  Global ao  Projeto de Lei nº 5.361/2021,  que dispõe sobre o recebimento, pelo
Município  de Imbituba,  de Projetos  de  engenharia  e  arquitetura em doação,  sem ônus ou
encargos,  de  pessoa  física  ou  jurídica  de  direito  privado,  bem  como  da  Emenda  e  da
Subemenda  apresentadas  ao  Projeto. Ato  contínuo,  agradeceu  a  presença  de  todos  os
Vereadores  e declarou encerrada  a  33ª  Sessão  Ordinária,  onde solicitou  ao Secretário  que
redija a Ata da mesma.

Imbituba, 04 de outubro de 2021.

Humberto Carlos dos Santos
                               Presidente

Michell Nunes
Primeiro-Secretário
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